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PARECER JURÍDICO Nº 2021-09-09-001 

 
 

INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO. 
  
ASSUNTO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA CONSTRUÇÃO DO 
SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA NA COMUNIDADE SANTA ROSA NO MUNICÍPIO 
DE CAPANEMA/PA. 
 
 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. 
MINUTA DE EDITAL. TOMADA DE PREÇOS. 
RECOMENDAÇÕES NECESSÁRIAS. PARECER 
FAVORÁVEL. LEI Nº Nº 8.666, DE 1993. 
 

I - RELATÓRIO 

Veio a esta consultoria técnica especializada, para análise jurídica, o processo 
licitatório na modalidade Tomada de Preços, que tem por finalidade a “CONSTRUÇÃO DO 
SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA NA COMUNIDADE SANTA ROSA NO MUNICÍPIO 
DE CAPANEMA/PA”, conforme segue abaixo: 

 
OBJETO ÓRGÃO REQUISITANTE VALOR 

CONSTRUÇÃO DO SISTEMA 
DE ABASTECIMENTO DE 
ÁGUA NA COMUNIDADE 
SANTA ROSA NO MUNICÍPIO 
DE CAPANEMA/PA 

Secretaria Municipal de 
Planejamento 

R$ 432.531,41 

 

Destacam-se os seguintes atos administrativos que instruem os presentes autos: 

➢ Ofício da Secretaria demandante; 

➢ Projetos / Planilhas Orçamentárias / Memoriais Descritivos 

/Cronogramas de Execução;  

➢ Declaração de previsão orçamentária; 

➢ Termo de Autorização; 

➢ DECLARAÇÃO de adequação orçamentaria e financeira; 

com a LOA, PPA e com a LDO; 

➢ Termo de Autuação;  

➢ Minuta do Edital. 

Em sequência o processo foi remetido a esta Consultoria Jurídica, para a 
análise prévia dos aspectos jurídicos da minuta de edital elaborada, prescrita no art. 38, 
parágrafo único, da Lei nº 8.666/93.   

 
Este Parecer, portanto, tem o escopo de assistir está Municipalidade no 

controle interno da legalidade dos atos administrativos praticados na fase preparatória da 
licitação. 
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É o Breve relatório. 
 

II - ANÁLISE JURÍDICA 

 
Nos termos da Consulta, o fulcro da mesma reside na possibilidade de 

utilização da modalidade Tomada de Preços para a contratação do objeto ora mencionado. 
 
A proposta tem fundamento jurídico nos diplomas legais, a saber:  
 

Tomada de Preços é a licitação para contratos de valor inferior 
ao estabelecido para a concorrência, realizada entre 
interessados previamente cadastrados, observada a necessária 
qualificação (art. 22 § 2º). A qualificação é a que constar do 
cadastro, por categoria, tendo em vista a especialização, e por 
grupos, de acordo com a capacidade técnica e financeira dos 
inscrito (art. 34 a 37) (MEIRELLES, Hely Lopes. Licitação e 
Contrato Administrativo. 14 ed. São Paulo: Malheiros, 2006, p. 
97).  
 

Portanto, a modalidade Tomada de Preços poderá ser utilizada para a 
contratação do objeto ora mencionado.  

 
O § 2º do art. 22, da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, assim 

preleciona:  
Tomada de preços é a modalidade de licitação entre 
interessados devidamente cadastrados ou que atenderem a 
todas as condições exigidas para o cadastramento até o 
terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, 
observada a necessária qualificação.  

 
Por sua vez, o art. 23, inciso I, alínea “b”, assim preleciona:  
 

Art. 23 (...) 
 
 I - para obras e serviços de engenharia: (Redação dada pela 
Lei nº. 9.648, de 1998)  
 
b) tomada de preços - até R$ 1.500.000,00 (um milhão e 
quinhentos mil reais); (Redação dada pela Lei nº. 9.648, de 
1998).  

 
O art. 38, § único da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, assim 

preleciona:  
Art. 38 (...) § único: As minutas de editais de licitação, bem 
como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser 
previamente examinadas e aprovadas por assessoria jurídica 
da Administração. (Redação dada pela Lei nº. 8.883, de 1994).  
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Portanto, mister ressaltar que o valor da presente licitação está de acordo 
com a previsão legal, bem como a modalidade de licitação amolda-se as definições do objeto. 

 
 

II.1. Da análise da minuta do edital: 
 
Passamos a análise dos elementos abordados na minuta do edital e sua 

concordância com as imposições do art. 40 da Lei de Licitações.  
 
Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem dos seguintes 

elementos nos editais de licitação, podendo estes ser suprimidos ou acrescidos, conforme o 
caso:  

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em 
série anual, o nome da repartição interessada e de seu setor, a 
modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, a 
menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para 
recebimento da documentação e proposta, bem como para 
início da abertura dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, 
o seguinte:  
I - objeto da licitação, em descrição sucinta e clara;  
II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada 
dos instrumentos, como previsto no art. 64 desta Lei, para 
execução do contrato e para entrega do objeto da licitação;  
III - sanções para o caso de inadimplemento;  
IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto 
básico;  
V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do 
edital de licitação e o local onde possa ser examinado e 
adquirido;  
VI - condições para participação na licitação, em conformidade 
com os arts. 27 a 31 desta Lei, e forma de apresentação das 
propostas;  
VII - critério para julgamento, com disposições claras e 
parâmetros objetivos; 
 VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de 
comunicação à distância em que serão fornecidos elementos, 
informações e esclarecimentos relativos à licitação e às 
condições para atendimento das obrigações necessárias ao 
cumprimento de seu objeto;  
IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas 
brasileiras e estrangeiras, no caso de licitações internacionais;  
X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, 
conforme o caso, permitida a fixação de preços máximos e 
vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou 
faixas de variação em relação a preços de referência, 
ressalvado o disposto nos parágrafos 1º e 2º do art. 48; 
XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva 
do custo de produção, admitida a adoção de índices específicos 
ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da 
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proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até 
a data do adimplemento de cada parcela;  
XII - (VETADO)  
XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para 
execução de obras ou serviços que serão obrigatoriamente 
previstos em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas;  
XIV - condições de pagamento, prevendo:  
a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a 
partir da data final do período de adimplemento de cada 
parcela;  
b) cronograma de desembolso máximo por período, em 
conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros;  
c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, 
desde a data final do período de adimplemento de cada parcela 
até a data do efetivo pagamento;  
d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais 
atrasos, e descontos, por eventuais antecipações de 
pagamentos;  
e) exigência de seguros, quando for o caso;  
XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei;  
XVI - condições de recebimento do objeto da licitação;  
XVII - outras indicações específicas ou peculiares da licitação. 
 

Ao Analisarmos a minuta de Contrato, verificamos que estão presentes todas 
as cláusulas necessárias, elencadas pelo Art. 55 da Lei 8.666/93, estando em conformidade 
com a legislação em vigor. 

 
Após análise do instrumento apresentado, constatou-se que o edital foi 

elaborado em harmonia com os ditames do art. 40 da Lei nº 8.666, de 1993, destacando-se 
a clareza e objetividade do objeto da licitação, a previsão de requisitos pertinentes ao objeto 
do certame como condição de habilitação, fixação de critério objetivo para julgamento das 
propostas, prazos legais respeitados para impugnação ao edital, abertura das propostas e 
julgamento de recursos, pelo que está Assessoria Jurídica não tem nenhuma recomendação 
a ser feita. 

 
 

III – CONCLUSÃO 

Com relação à minuta do Edital de Tomada de Preços e seus Anexos trazidas 
à colação para análise, considera-se que as mesmas reúnem os elementos essenciais 
exigidos pela legislação aplicável à espécie, estando aptas a serem utilizadas. 

Ante ao exposto, está assessoria jurídica, diante a verificação da legalidade 
que lhe compete, manifesta-se FAVORÁVEL aos procedimentos já realizados e a sua 
adequação a norma legal, objetivando a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA CONSTRUÇÃO DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA NA COMUNIDADE SANTA 
ROSA NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PA”.    

Por derradeiro, cumpre realçar que, caso a área técnica competente discorde 
das orientações emanadas neste pronunciamento, deverá carrear aos autos as justificativas 
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necessárias para embasar a celebração da pretendida avença, sem a necessidade de retorno 
do feito a esta Consultoria jurídica, consoante entendimento do Tribunal de Contas da 
União. 

 
Sugere-se, portanto, o retorno dos autos a Comissão Permanente de 

Licitação, com vistas ao prosseguimento do feito. 
 
É o parecer, S.M.J.! 
 
 

 
Capanema/PA, 09 de setembro de 2021. 

 
 

 
 

 
 

Gustavo de Cássio Cordoval Carvalho 
OAB/PA nº 22.643 
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